
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2842179 - SC (2025/0023829-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : G G A
ADVOGADA : RENATA ZANCHI BITENCOURT - RS092523
AGRAVADO : M B
ADVOGADA : LAIZ CECHINEL GONCALVES - SC47990A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PRESSUPOSTO OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. MULTA DO

 § 4º, DO CPC. RECOLHIMENTO PRÉVIO.ART. 1.021,
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. SÚMULA Nº 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso
especial com fundamento na ausência de recolhimento prévio da
multa processual prevista no  § 4º, do CPC, considerada art. 1.021,
pressuposto objetivo de admissibilidade recursal.
2. A parte agravante alegou ser beneficiária da justiça gratuita,
com base em sua inscrição no Programa Assistencial Bolsa
Família, e que os documentos comprobatórios apresentados não
foram aceitos pelo Tribunal de origem.
3. O Tribunal de origem concluiu que os documentos apresentados
não comprovaram a hipossuficiência da agravante, indeferindo o
benefício da justiça gratuita.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
recolhimento prévio da multa processual prevista no  § art. 1.021,
4º, do CPC impede o conhecimento do recurso especial,
especialmente quando a parte agravante alega ser beneficiária da
justiça gratuita.
III. Razões de decidir
5. Nos termos do § 5º do  do  a interposição art. 1.021  CPC/2015,
de qualquer recurso está condicionada ao depósito prévio do valor
da multa prevista no § 4º, exceção feita à Fazenda Pública e ao
beneficiário da justiça gratuita, que farão o pagamento ao final.
6. A declaração de pobreza goza de presunção relativa, podendo a
autoridade judiciária indeferir a benesse quando convencida
acerca da capacidade econômica dos postulantes. Afastada pela
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origem a condição econômica deficitária, a revisão do
entendimento acarretaria na incursão do acervo fático-probatório
dos autos, o que encontra impeço na Súmula nº 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.11/11/2025  17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2842179 - SC (2025/0023829-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : G G A
ADVOGADA : RENATA ZANCHI BITENCOURT - RS092523
AGRAVADO : M B
ADVOGADA : LAIZ CECHINEL GONCALVES - SC47990A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PRESSUPOSTO OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. MULTA DO

 § 4º, DO CPC. RECOLHIMENTO PRÉVIO.ART. 1.021,
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. SÚMULA Nº 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso
especial com fundamento na ausência de recolhimento prévio da
multa processual prevista no  § 4º, do CPC, considerada art. 1.021,
pressuposto objetivo de admissibilidade recursal.

2. A parte agravante alegou ser beneficiária da justiça gratuita,
com base em sua inscrição no Programa Assistencial Bolsa
Família, e que os documentos comprobatórios apresentados não
foram aceitos pelo Tribunal de origem.

3. O Tribunal de origem concluiu que os documentos apresentados
não comprovaram a hipossuficiência da agravante, indeferindo o
benefício da justiça gratuita.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
recolhimento prévio da multa processual prevista no  § art. 1.021,
4º, do CPC impede o conhecimento do recurso especial,
especialmente quando a parte agravante alega ser beneficiária da
justiça gratuita.

III. Razões de decidir
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5. Nos termos do § 5º do  do  a interposição art. 1.021  CPC/2015,
de qualquer recurso está condicionada ao depósito prévio do valor
da multa prevista no § 4º, exceção feita à Fazenda Pública e ao
beneficiário da justiça gratuita, que farão o pagamento ao final.

6. A declaração de pobreza goza de presunção relativa, podendo a
autoridade judiciária indeferir a benesse quando convencida
acerca da capacidade econômica dos postulantes. Afastada pela
origem a condição econômica deficitária, a revisão do
entendimento acarretaria na incursão do acervo fático-probatório
dos autos, o que encontra impeço na Súmula nº 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que não admitiu o recurso
especial com fundamento na ausência do recolhimento prévio da multa processual
prevista no § 4º do artigo 1.021 do CPC, tido como pressuposto objetivo de
admissibilidade recursal. 

Segundo a parte agravante, o óbice não deve incidir porque a agravante
teria comprovado ser beneficiária da justiça gratuita em razão do fato de ser
beneficiária do Programa Assistencial Bolsa Família e que, apesar disso, os
documentos comprobatórios não teriam sido aceitos pelo Tribunal de origem.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:
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G. G. A. interpôs recurso especial, com fundamento no  III, "a" e art. 105,
"c", da Constituição Federal, contra o acórdão proferido pela Câmara de
Direito Civil deste Tribunal ( evento 61, RECESPEC1).

Cumprida a fase do  caput, do Código de Processo Civil, passo art. 1.030,
a decidir. Da análise dos autos, verifico que o acórdão proferido no
julgamento do agravo interno condenou a parte recorrente ao pagamento
da multa prevista no  § 4º, do CPC (evento 54, ACOR2). art. 1.021,

A interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao depósito
prévio do valor da multa prevista, nos termos do § 5º do referido
dispositivo e, no caso, a parte não comprovou o pagamento da sanção.

Nessa hipótese, não se admite o recurso especial quando interposto sem
o recolhimento prévio da multa, porque tal desembolso configura
pressuposto objetivo de admissibilidade, com natureza de penalidade
processual, exceto quando se tratar de beneficiário da gratuidade da
justiça e da Fazenda Pública, os quais poderão realizar o pagamento ao
final, como se infere da leitura da parte final do aludido § 5º, o que não é
o caso dos autos.

Em casos semelhantes, guardadas as devidas particularidades, colho do
acervo jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça:

ROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA COM
FUNDAMENTO NO § 4º DO  DO CPC PELO ART. 1.021
TRIBUNAL DE ORIGEM. PRÉVIO RECOLHIMENTO DA MULTA.
NECESSIDADE. PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE
RECURSAL.  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. SÚMULA 83/STJ.

1. Na dicção do  § 5º, do Código de Processo Civil de art. 1.021,
2015, o prévio recolhimento da multa prevista no § 4º do referido
artigo é pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer
recurso, de modo que não se conhece desse meio de impugnação
sem o pagamento da referida penalidade. Precedentes.

2. No caso, o acórdão recorrido negou provimento ao agravo
interno interposto, reconhecendo-o manifestamente inadmissível, e
fora aplicada multa prevista no  § 4º, do CPC, ficando a art. 1.021,
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito
do respectivo valor. Ocorre que, no ato da interposição do recurso
especial, a parte deixou de recolher os valores correspondentes à
penalidade aplicada, por isso, o apelo extremo fora inadmitido na
origem.
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3. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em
consonância com a jurisprudência assente desta Corte Superior,
circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
 relator Ministro Raul Araújo, QuartaAREsp n. 2.509.581/PA,

Turma, julgado em  DJe de ) 17/6/2024,  27/6/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA COM
FUNDAMENTO NO § 4º DO  DO  PELO ART. 1.021  CPC/2915
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PRÉVIO
RECOLHIMENTO DA MULTA. PRESSUPOSTO DE
ADMISSIBILIDADE RECURSAL.

1. O STJ possui jurisprudência no sentido de que o prévio
recolhimento da multa processual imposta ao litigante no
julgamento do Agravo Interno, nos termos do § 5º do artigo 1.021
do CPC constitui condição de admissibilidade de qualquer outro
recurso por ele interposto. Precedentes: AgInt no

 Rel. Min. Francisco Falcão, SegundaAREsp 1.864.949/DF,
Turma, DJe 19.8.2021, AgInt no AREesp 1.767.196/MT, Rel. Min.
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 21.2.2022, AgInt no

 Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp 1.669.718/SC,
Turma, DJe 8.9.2020, AgInt no  Rel. Min. AREsp 1.464.733/MG,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 22.8.2019.

2 . Na hipótese, no ato da interposição do Recurso Especial, não
houve comprovação do recolhimento do valor da multa aplicada
pelo Tribunal de origem, e, não sendo a parte beneficiária da
justiça gratuita, impõe-se o não conhecimento do recurso.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.938.395/DF,
rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, j. em 11.4.2022).
(Grifei).

[...]

Diante do exposto, com fulcro no  V, do CPC,NÃO ADMITO o art. 1.030,
recurso especial do evento 61, RECESPEC1. Intimem-se.
 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.
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Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De fato, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o
depósito prévio da multa e sua comprovação constituem óbice à análise de mérito em
recurso subsequente que vise a impugnar a mesma matéria já decidida. Nos termos do
§ 5º do artigo 1.021 do CPC, a interposição de qualquer recurso está condicionada ao
depósito prévio do valor da multa prevista no § 4º, à exceção unicamente da Fazenda
Pública e ao beneficiário da justiça gratuita, que farão o pagamento ao final.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. APLICAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM DA
MULTA DO  § 4º, DO  NECESSIDADE DE ART. 1.021,  CPC/2015.
RECOLHIMENTO PRÉVIO. AUSÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Nos termos do § 5º do  do  a interposição de art. 1.021  CPC/2015,
qualquer recurso está condicionada ao depósito prévio do valor da
multa prevista no § 4º, exceção feita à Fazenda Pública e ao
beneficiário da justiça gratuita, que farão o pagamento ao final.

2. Consoante entendimento do STJ, a eventual concessão do benefício
da gratuidade de Justiça tem efeitos ex nunc, não podendo, pois,
retroagir ao momento de interposição do recurso especial.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco AREsp n. 1.644.968/SP,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 16/8/2021,

)19/8/2021.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. MULTA DO  § 4º, DO ART. 1.021,  CPC/2015
APLICADA NA ORIGEM. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO
PRÉVIO À INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO RECURSO.
AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MANTIDA.

Documento eletrônico VDA52193018 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:03:55
Código de Controle do Documento: 328d06ae-14a2-410a-8671-432762e0f5e8



1. Nos termos do  § 5º, do NCPC, o prévio recolhimento da art. 1.021,
multa prevista no § 4º do citado artigo é pressuposto objetivo de
admissibilidade de qualquer impugnação recursal, não se
conhecendo do recurso interposto sem esse pagamento.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 1.464.733/MG,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2019,  22/8/2019.
 

No caso em análise, a agravante aduz a circunstância fática de que é
hipossuficiente e de que tem direito a gozar do benefício da justiça gratuita. Quanto ao
ponto, todavia, o Tribunal de origem estabeleceu que não restou comprovada sua
condição de hipossuficiência (e-STJ fls. 606):

A Agravante, por meio de Agravo Interno, insurgiu-se contra o não
conhecimento do recurso de Agravo de Instrumento que fora deserto.

Primeiro, importa consignar, embora outorgado o privilégio da gratuidade
na Origem, é entendimento correntio deste Relator que, quando não
comprovada suficientemente a hipossuficiência, para fins de dispensa do
pagamento do preparo recursal, e tão somente para isso, deve a parte
acostar documentação complementar.

A partir disso, dos documentos acostados não sobressai a
hipossuficiência da Agravante para litigar neste Grau Recursal.

Isso porque, em duas oportunidades, a Agravante trouxe aos autos
documentação que não cumpriu a determinação de Evento 11 em
sua integralidade, pairando dúvidas a respeito de sua alegada
hipossuficiência e, portanto, tornando impossível a concessão da
benesse postulada.

Nessa toada, para que a parte possa usufruir dos benefícios da
justiça gratuita, desnecessária a condição de miséria, bastando,
para tanto, a comprovação de hipossuficiência e que os custos com
o processo possam acarretar prejuízos ao sustento próprio e/ou de
sua família. Contudo, diante das dúvidas acerca a incapacidade
financeira e insuficiente a documentação apresentada, deve ser

 (TJSC, Agravo de Instrumento n. 5006129-indeferido o pedido.
58.2021.8.24.0000, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, Relator
Desembargador Sebastião César Evangelista, Segunda Câmara de
Direito Civil, j. 2-12-2021).
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[Grifos acrescidos]
 

Dado que o Tribunal de origem, soberano na cognição dos fatos e das
provas do processo, concluiu que os documentos apresentados para comprovação de
hipossuficiência não conduzem à conclusão de que a recorrente faz jus ao benefício
requerido, é incabível acolher a pretensão recursal de violação aos artigos 98 e 99, §
3º, do CPC (e-STJ fls. 622), sem decompor a moldura fática fixada na origem. O
conhecimento da pretensão recursal encontra óbice, portanto, na Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AO
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA N. 284 DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. DECLARAÇÃO DE POBREZA.
PRESUNÇÃO RELATIVA. AFASTADA A CONDIÇÃO DEFICITÁRIA.
INCURSÃO NO UNIVERSO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - STJ. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO.
CONFORMIDADE COM O TÍTULO EXECUTIVO. REVALORAÇÃO DE
PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME IMPEDIDO EM VISTA DO
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. A alegada contrariedade ao  do Código de Processo Civil - art. 535
CPC foi feita de forma genérica pelos recorrentes, tendo em vista que
não demonstraram de maneira clara e específica, a ocorrência de
omissão no julgado, atraindo, assim, o enunciado da Súmula n. 284 da
Suprema Corte.

2. A declaração de pobreza goza de presunção relativa, podendo a
autoridade judiciária indeferir a benesse quando convencida acerca
da capacidade econômica dos postulantes. Afastada pela origem a
condição econômica deficitária, a revisão do entendimento
acarretaria na incursão do acervo fático-probatório dos autos, o que
encontra impeço na Súmula n. 7 do STJ.

3. Diante das afirmativas do acórdão recorrido, a verificação de
conformidade da compensação do reajuste de 28,86% com o título
executivo é pretensão inviável na via recursal eleita, em vista do óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
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4. Quanto a alegada infringência aos artigos 128, 183, 348, 350, 473, do
CPC e 2º, § 2º do Decreto n. 2.693/98, observa-se que os temas não
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição dos
embargos declaratórios. Desse modo, carecem os temas do
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial,
incidindo, na espécie, o disposto no enunciado da Súmula n. 211 desta
Corte.

5. A incidência da  impede o exame da divergência Súmula n. 7/STJ
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os julgados
indicados como paradigmas e os fundamentos do aresto recorrido.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no  relator Ministro Ericson Maranho REsp n. 1.065.486/RS,
(Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em

 DJe de )15/9/2015,  5/10/2015.
 

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Tratando-se de agravo de instrumento na origem, deixo de majorar os
honorários advocatícios.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.842.179 / SC
Número Registro: 2025/0023829-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003328320248240166 50106409420248240000

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G G A
ADVOGADA : RENATA ZANCHI BITENCOURT - RS092523
AGRAVADO : M B
ADVOGADA : LAIZ CECHINEL GONCALVES - SC47990A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - RELAÇÕES DE PARENTESCO - GUARDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 17 de novembro de 2025
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